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LISTA DE DEPARTAMENTOS AIMA, I.P. 

Departamento de Administração Geral (DAG); 

Departamento Financeiro e de Recursos Humanos (DFRH); 

Departamento Jurídico (DJUR); 

Departamento de Relações Internacionais e de Cooperação (DRIC); 

Departamento de Sistemas de Informação (DSI); 

Departamento de Acesso Omnicanal (OMNI); 

Departamento de Procedimentos Administrativos e Qualidade (DPAQ); 

Departamento de Integração de Migrantes (DIM); 

Centro Nacional para o Asilo e Refugiados AIMA (CNAR AIMA); 

Departamento para a Igualdade e o Combate ao Racismo, à Xenofobia e à 

Discriminação (RESPECT); 

Observatório das Migrações (OM); 

Unidades Orgânicas na Dependência do Conselho Diretivo (UO na dependência 

do CD). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

  
 
 

 

 

NOTA INTRODUTÓRIA 

Este Plano de Formação foi elaborado pela Organização Internacional para as 

Migrações (OIM) em colaboração com a Agência para a Integração, Migrações 

e Asilo (AIMA, I.P.). A OIM, principal organização intergovernamental na área das 

migrações, promove a migração segura, ordenada e regular em todo o mundo e 

o respeito pelos direitos humanos de todas as pessoas migrantes. O Plano de 

Formação insere-se no âmbito do projeto "Apoiar um novo quadro institucional e 

uma abordagem coordenada para a integração de pessoas migrantes em 

Portugal", que visa apoiar AIMA, I.P. na garantia de que as comunidades 

migrantes em Portugal têm acesso a serviços de integração eficientes e 

personalizados. O projeto é financiado pela União Europeia, através do 

Instrumento de Assistência Técnica, e implementado pela OIM, em cooperação 

com a Comissão Europeia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

  
 
 

 

I - ENQUADRAMENTO E ESTRATÉGIA 

A formação profissional na Administração Pública é entendida como um 

processo contínuo de aquisição e desenvolvimento de competências essenciais 

ao exercício de funções pelos/as trabalhadores/as e à melhoria do seu 

desempenho profissional. Tem como principal objetivo a valorização e o 

desenvolvimento pessoal e profissional de trabalhadores e dirigentes, 

promovendo competências orientadas para a inovação, a gestão da mudança e 

a modernização administrativa. 

Ao qualificar os seus profissionais, a Administração Pública procura também 

assegurar a eficiência e a qualidade dos serviços prestados, bem como preparar 

as suas estruturas para os desafios da governação digital. Adicionalmente, a 

formação fomenta uma cultura organizacional baseada na valorização, partilha 

e gestão do conhecimento. 

Este regime de formação encontra-se regulado pela Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas (Lei n.º 35/2014, de 20 de junho), que garante aos/às 

trabalhadores/as o direito à formação contínua enquanto pilar do seu 

desenvolvimento profissional. 

A AIMA, I.P., organismo da administração indireta do Estado com jurisdição 

nacional e atuação transversal, é responsável pelo paradigma da integração e 

inclusão das pessoas migrantes em Portugal, colocando os direitos, liberdades 

e garantias no centro da sua ação. A sua missão, centrada na implementação de 

políticas públicas nacionais e europeias nas áreas da migração, asilo e 

igualdade, exige um corpo técnico preparado, atualizado e ético. Estes serviços 

desempenham um papel fundamental na promoção e manutenção de 

sociedades tolerantes e inclusivas de todas as pessoas. 

Neste contexto, a formação torna-se uma ferramenta estratégica fundamental 

para enfrentar desafios emergentes, responder com qualidade aos/às 

cidadãos/ãs e adaptar-se às exigências tecnológicas, legais e sociais atuais e 

emergentes.  

O Plano de Formação da AIMA representa o compromisso da Agência com a 

excelência na gestão pública e o investimento no seu capital humano. Pretende 



 

 
 

  
 
 

 

reforçar o conhecimento técnico, promover serviços mais eficazes, consolidar 

uma cultura organizacional assente na integridade e responsabilidade, e 

incentivar o crescimento pessoal e profissional dos seus trabalhadores. 

Com vista a cumprir os requisitos legais e apoiar o desenvolvimento estratégico 

da instituição, a formação para o ano de 2026 incluirá ações obrigatórias, 

estruturantes e transversais, alinhadas com os objetivos institucionais e 

adaptadas aos diversos perfis profissionais na AIMA, I.P. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

  
 
 

 

II - DIAGNÓSTICO DE NECESSIDADES DE FORMAÇÃO (DNF) 

Enquanto primeira fase do Ciclo de Gestão da Formação, de forma a garantir a 

adequação entre as ações formativas e as necessidades reais da instituição e 

dos/as trabalhadores/as, foi realizado pela OIM, em articulação com a 

ACADEMIA AIMA, um Diagnóstico de Necessidades de Formação. O processo 

envolveu um questionário enviado aos/às 720 trabalhadores/as da AIMA, I.P., 

entre os dias seis de agosto e dez de setembro de 2025, tendo sido obtidas 420 

respostas, representando uma taxa de resposta de cinquenta e oito por cento. 

Foram recebidas respostas dos departamentos CNAR, DAG, DIM, DSI, OM, UO 

na dependência do CD, OMNI, DPAQ, DFRH, DJUR, DRIC, RESPECT.  

O diagnóstico incluiu uma auscultação individual orientada para os/as 

trabalhadores/as e uma auscultação funcional para identificar necessidades 

específicas dos departamentos, divisões e equipas. Foram ainda auscultados 

perfis chave na organização e considerados os valores, a missão, os objetivos 

estratégicos e a visão da AIMA, I.P. para a formação interna, permitindo uma 

avaliação abrangente e completa. 

Os principais resultados do questionário revelaram que cerca de um terço dos 

trabalhadores não tinha participado em qualquer ação de formação no último 

ano, o que reforça a necessidade de alargar o acesso e a oferta formativa. 

Verificou-se uma elevada consonância entre as necessidades apontadas por 

trabalhadores e dirigentes, ao nível de competências e temáticas formativas. 

Temas priorizados como Enquadramento Jurídico das Migrações em Portugal, 

Ferramentas Digitais, Direito Administrativo, Formação Inicial e Comunicação 

demonstram ser transversais a toda a organização. Foram, ainda, identificadas 

necessidades específicas em cada departamento, diretamente associadas às 

suas funções. Por outro lado, temas e competências comportamentais, tenderam 

a ser menos valorizados pelos/as trabalhadores/as, o que reforça a importância 

de sensibilização para a sua relevância no contexto organizacional.  

No DNF incluiu, ainda, a auscultação qualitativa de diferentes perfis e o 

alinhamento com a missão, a visão e os estatutos da AIMA I.P., reforçando a 

coerência institucional e fortalecendo a capacidade da organização de atuar de 

forma integrada e eficiente. 



 

 
 

  
 
 

 

III - PRINCÍPIOS ORIENTADORES E OBJETIVOS DA FORMAÇÃO 

O Plano de Formação da AIMA é desenvolvido com base nos princípios 

fundamentais da formação profissional na Administração Pública, nos termos do 

disposto no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 86-A/2016, garantido:  

 Universalidade, abrangendo todos/as os/as trabalhadores/as, incluindo 

dirigentes da AIMA, I.P.; 

 Igualdade no acesso, garantindo que, independentemente da carreira, 

função, órgão ou serviço onde se encontrem integradas, todos/as os/as 

trabalhadores/as tenham iguais oportunidades no acesso à formação 

profissional; 

 Boa administração, contribuindo para a eficiência, eficácia e qualidade da 

AIMA, I.P.; 

 Integração, garantindo-se a inserção e coerência dos processos 

formativos no ciclo de gestão de órgãos e serviços e de pessoas; 

 Adequação do processo formativo, em todas as suas fases, às efetivas 

necessidades dos/as trabalhadores/as e da AIMA, I.P. 

Com o presente Plano de Formação pretende-se:  

 Fortalecer as competências dos/as trabalhadores/as e otimizar o seu 

desempenho, assegurando a participação em formações relevantes para 

o exercício das suas funções;  

 Assegurar a eficiência e qualidade dos serviços, apostando na 

diversidade dos temas de formação, incluindo no âmbito do atendimento, 

para as respostadas prestadas pela AIMA, I.P.; 

 Promover a valorização e qualificação dos/as trabalhadores/as, 

assegurando a periodicidade e continuidade da oferta formativa; 

 Manter e fomentar equipas motivadas e coesas, através da promoção de 

um ambiente de trabalho seguro e inclusivo; 

 Contribuir para a difusão de conhecimento e autonomia formativa da 

AIMA, I.P., através do desenvolvimento de materiais de formação e 

workshops de formação de formadores em temas centrais no âmbito das 

migrações, integração e asilo.  



 

 
 

  
 
 

 

IV - ESTRATÉGIA FORMATIVA E SUSTENTABILIDADE 

A partir deste diagnóstico, define-se uma estratégia formativa alinhada com os 

perfis funcionais e com os objetivos institucionais, orientada para suprir 

necessidades imediatas de capacitação e, simultaneamente, fortalecer a 

estrutura da AIMA, I.P. a longo prazo. O Plano de Formação visa assim não 

apenas a aplicação prática dos conhecimentos no dia a dia, mas também a 

preparação dos trabalhadores para desafios futuros, estimulando a sua 

versatilidade e capacidade de resposta. Este compromisso formativo reflete a 

visão da AIMA, I.P. de uma Administração Pública moderna, transparente, 

eficiente e centrada nas necessidades e desafios da sociedade. 

Para além da formação inicial obrigatória, para trabalhadores/as e dirigentes e 

ações transversais à Administração Pública, no Plano de Formação incluem-se 

ainda cinco temas-chave no âmbito das migrações, relevantes para os diferentes 

perfis profissionais na Agência. A operacionalização destas cinco formações 

inclui toolkits e workshops de formação de formadores para trabalhadores/as da 

AIMA. I.P, desenvolvidos em parceria com a Organização Internacional para as 

Migrações (OIM). Estes materiais permitirão reforçar competências técnicas e 

pedagógicas dos recursos internos e assegurar a manutenção e sustentabilidade 

da formação nestas temáticas.  

Com este plano pretende-se criar uma ferramenta dinâmica e sustentável, com 

potencial de atualização contínua, orientada para um percurso formativo 

previsível para todos os/as trabalhadores/as da AIMA, I.P.  

A ACADEMIA AIMA será responsável pela sua gestão, acompanhamento e 

monitorização, em articulação com os/as trabalhadores/as desta Agência, e 

prestará o necessário apoio logístico, de gestão e administração, garantindo a 

adoção dos necessários mecanismos de qualidade e independência em relação 

ao Plano de Formação a executar. A concretização deste Plano será efetuada 

privilegiando a formação promovida no âmbito dos seus ativos internos, de modo 

a otimizarem-se recursos e conhecimentos adquiridos, e complementada com 

recurso a Entidades Formadoras reconhecidas,  

 



 

 
 

  
 
 

 

Plano de Formação: 

Formação para trabalhadores/as (Dirigente, Assistente Operacional, Assistente 

Técnico/a, Especialista de Informática, Mediador/a, Técnico/a de Sistemas e 

Tecnologias de Informação, Técnico/a Especialista em Sistemas e Tecnologias 

de Informação, Técnico/a Superior): 

Temas   Descrição Público-alvo Entidade 

Formadora 

Formação Inicial para 

o Exercício de 

Funções  

 

Proporcionar a formação 

inicial obrigatória que 

assegure elevados níveis de 

qualificação em domínios 

transversais a toda a 

Administração Pública, e em 

domínios especializados 

para diferentes perfis 

trabalhadores/as.  

 

Técnicos/as 

Superiores 

INA 

Formação Inicial para 

o Exercício de 

Funções  

 

Contribuir para a 

consciencialização dos 

valores de serviço público e 

das especiais características 

do desempenho de funções 

públicas e aquisição de 

competências indispensáveis 

ao início qualificado da 

atividade profissional. 

 

Assistentes 

Técnicos/as 

Formação 

Interna 

Enquadramento 

Jurídico das 

Migrações em Portugal  

 

Capacitar os/as 

trabalhadores/as para os 

temas do enquadramento 

jurídico das migrações em 

Portugal, em particular no 

âmbito da contextualização 

das migrações em Portugal e 

respetiva regulação; lei de 

Todos/as os/as 

Trabalhadores/as 

Formação 

Interna - 

Toolkit 



 

 
 

  
 
 

 

estrangeiros – entrada, 

permanência, saída e 

afastamento do território 

nacional; proteção 

internacional; direito de livre 

circulação de cidadãos da 

União Europeia e seus 

familiares; proteção da 

unidade familiar e acesso à 

nacionalidade portuguesa.  

 

Direito – Direito 

Administrativo e 

Emprego Público 

Capacitar a Administração 

Pública, visando a satisfação 

das necessidades coletivas e 

a prossecução do interesse 

público. 

 

Todos/as os/as 

Trabalhadores/as 

INA 

Ferramentas Digitais  

 

Potenciar a utilização de 

ferramentas digitais pelos/as 

trabalhadores/as da 

Administração Pública. 

 

Todos/as os/as 

Trabalhadores/as 

INA 

Atendimento Desenvolvimento das 

aptidões técnicas dos/as 

trabalhadores/as, e 

consolidação de 

competências interpessoais 

essenciais para um  

atendimento eficaz e 

humanizado. 

 

Todos/as os/as 

Trabalhadores/as 

INA 

Comunicação (TBC) A abordagem da 

Comunicação, Informação e 

Marketing tem como objetivo 

oferecer soluções para uma 

AP que busca ser precisa, 

Todos/as os/as 

Trabalhadores/as 

INA 



 

 
 

  
 
 

 

eficiente, atual e eficaz na 

sua comunicação. 

 

  

Proteção de Dados 

Pessoais e Segurança 

da Informação  

Visa preparar as entidades 

da Administração Pública 

para o estrito cumprimento 

do Regulamento Geral de 

Proteção de Dados (RGPD). 

 

Todos/as os/as 

Trabalhadores/as 

INA 

Gestão e 

Desenvolvimento de 

Pessoas e Equipas  

Reforço das competências 

necessárias à valorização e 

ao desenvolvimento dos/as 

trabalhadores/as da 

Administração Pública, 

reconhecendo o papel 

estratégico da gestão de 

pessoas na modernização 

dos serviços e na promoção 

de ambientes de trabalho 

mais colaborativos, 

inclusivos e eficazes. 

 

Todos/as os/as 

Trabalhadores/as 

INA 

Proteção de Pessoas 

Migrantes Vítimas de 

Crime e Violência  

Capacitar os/as 

trabalhadores/as para os 

temas de crimes e violência 

contra pessoas migrantes, 

incluindo tráfico de seres 

humanos, violência 

doméstica, discurso e crimes 

de ódio, discriminação, 

mutilação genital feminina. 

Abordagem da 

vulnerabilidade e 

intersecionalidade no 

contexto da migração e do 

Todos/as os/as 

Trabalhadores/as 

Formação 

Interna - 

Toolkit 



 

 
 

  
 
 

 

asilo, a compreensão 

multinível da vulnerabilidade 

- o modelo ecológico e 

primeiros socorros 

psicológicos.  

 

Acesso a Serviços 

pela População 

Migrante  

Capacitar os/as 

trabalhadores/as para os 

temas de acesso a serviços 

de saúde e educação pela 

população migrante em 

Portugal.  

 

Todos/as os/as 

Trabalhadores/as 

Formação 

Interna - 

Toolkit 

Migrações e Direitos 

Humanos (Toolkit)  

Capacitar os/as 

trabalhadores/as para os 

temas dos direitos humanos, 

inclusão, e integração de 

pessoas migrantes.  

 

Todos/as os/as 

Trabalhadores/as 

Formação 

Interna - 

Toolkit 

Mediação Intercultural  Capacitar os/as 

trabalhadores/as para os 

temas da mediação 

intercultural, através do 

conhecimento mútuo entre 

atores sociais, pessoas, 

grupos e instituições, 

culturalmente diferenciados, 

aplicando os princípios de 

mediação que facilitem a 

prevenção e resolução de 

conflitos. 

Inclui prática da mediação 

intercultural no atendimento e 

interação e comunicação em 

contextos interculturais.  

 

Todos/as os/as 

Trabalhadores/as 

Formação 

Interna - 

Syllabus 



 

 
 

  
 
 

 

Língua Estrangeira – 

Inglês  

Desenvolver as 

competências linguísticas 

dos/as 

trabalhadores/as da 

Administração Pública, que 

lhes permitam estabelecer 

conversação em diversos 

contextos.  

Todos/as os/as 

Trabalhadores/as 

INA 

tbc    

 

Formação adicional para Dirigentes:  

Tema Descrição Público-alvo Entidade 

Formadora 

FA>AP: Dirigentes 

Intermédios 

Desenvolver competências de 

liderança e gestão operacional na 

Administração Pública, 

destinando-se a titulares de 

cargos de direção intermédia. 

Dirigentes INA 

FA>AP Atualização 

de Dirigentes: 

Gerir Equipas com 

Inteligência 

Emocional 

Capacitar os/as participantes para 

a aplicação da neurociência e da 

inteligência emocional no contexto 

da liderança. 

Dirigentes INA 

FA>AP Atualização 

de Dirigentes: 

Inovação e 

Transição Digital 

Capacitar os/as participantes para 

a inovação e transição digital, 

desenvolvendo competências 

estratégicas e técnicas que 

permitam liderar processos de  

Transformação tecnológica e 

impulsionar a modernização e a 

eficiência nas organizações 

públicas. 

Dirigentes INA 

FA>Atualização de 

Dirigentes: Gestão 

de Projetos 

Capacitar os/as participantes para 

a atualização e desenvolvimento 

de competências essenciais na 

Dirigentes INA 



 

 
 

  
 
 

 

gestão de projetos, promovendo a 

melhoria da eficiência, 

planeamento estratégico e 

liderança eficaz no contexto das 

organizações públicas. 

Regime Geral de 

Prevenção da 

Corrupção 

Conhecer e caracterizar os 

pressupostos, as dinâmicas e os 

instrumentos promotores de uma 

cultura de integridade e de 

prevenção de riscos numa 

organização e a sua articulação, 

designadamente os instrumentos 

previstos no Regime Geral de 

Prevenção da Corrupção. 

Dirigentes INA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

  
 
 

 

Avaliação de competências no âmbito do SIADAP 3: 

A avaliação de competências no âmbito do SIADAP 3 decorre diretamente do 

Referencial de Competências para a Administração Pública (ReCAP), e da sua 

regulamentação (Portaria nº 214/2024/1 e nº 236/2024/1), assegurando a 

uniformidade dos critérios e a consistência nos processos de desenvolvimento 

profissional dos trabalhadores.  

O ReCAP define um quadro comum de competências comportamentais para a 

Administração Pública, abrangendo 16 competências transversais a todos os 

trabalhadores e quatro específicas de titulares de cargos dirigentes e o catálogo 

formativo próprio para o efeito da avaliação baseia-se no mesmo Referencial. A 

formação é gratuita e é disponibilizada de forma faseada ao longo do ano na 

plataforma NAU, e as inscrições devem ser realizadas por cada trabalhador/a.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

  
 
 

 

V - MONITORIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DA FORMAÇÃO 

A monitorização e avaliação da formação profissional são instrumentos 

essenciais do Ciclo de Gestão e implementação da formação profissional, 

permitindo aferir os níveis de eficácia, eficiência e valor acrescentado obtidos ao 

longo do percurso formativo.  

A estratégia de monitorização envolve a utilização de um formulário que regista 

as ações de formação frequentadas pelos/as trabalhadores/as e trimestralmente 

será realizado um levantamento com o objetivo de permitir uma gestão mais 

eficaz dos dados a tratar e, simultaneamente, antecipar possíveis desvios ao 

planeamento definido, garantindo a plena concretização dos objetivos 

estabelecidos em matéria de formação profissional. 

As atividades avaliativas são realizadas em vários momentos do percurso 

formativo, com o objetivo de recolher informação para avaliar a satisfação dos/as 

formandos/as e avaliar a aprendizagem e o investimento na formação, incluindo 

no âmbito da transferência para o contexto de trabalho e resultados ou impactos 

no desempenho das equipas e da organização. Desta forma é possível ajustar 

formações futuras e assegurar a melhoria contínua das atividades a desenvolver 

no ciclo de gestão da formação. Para este fim, no final de cada ação de 

formação, é enviado aos formandos um inquérito que permite avaliar os 

conteúdos programáticos, o formador, a estratégia formativa e outros elementos 

inerentes à ação.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

  
 
 

 

 


